
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.971 - RS (2017/0135466-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - RJ079650 
   CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 
   GERALDO QUEIROZ JUNIOR  - PR046447 
EMBARGADO : SERRALHERIA MARINGA LTDA 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO POVOA SPOSITO  - SC011850 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) a Primeira Seção do STJ, 
no julgamento dos Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, Rel. Min. 
Eliana Calmon, j. 12.8.2009, com rejeição dos aclaratórios em 24.3.2010, 
consolidou o entendimento de que deve ser afastada a incidência cumulativa de 
juros remuneratórios e moratórios sobre o crédito da devolução do empréstimo 
compulsório reconhecido por Sentença judicial; b) a jurisprudência do STJ é 
pacífica no sentido de que, "na hipótese dos critérios de devolução do empréstimo 
compulsório sobre o consumo de energia elétrica instituído em favor da 
Eletrobrás, os juros moratórios e remuneratórios não incidem simultaneamente 
(EREsp 826.809/RS)" (AgRg nos EDcl no REsp 859.012/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.11.2012), pois "é inviável a 
cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer outro índice. Os 
remuneratórios incidem apenas até a data do resgate, e os moratórios, a partir da 
citação" (EDcl no AgRg no Ag 1.305.805/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 2.2.2011).
2. In casu, ao julgar o Agravo de Instrumento interposto pela Eletrobras, o 
Tribunal de origem não fixou honorários sucumbenciais, razão pela qual são 
indevidos os honorários recursais ora pleiteados.
3. De outra sorte, constato que, a despeito de o Recurso Especial ter sido 
parcialmente provido, não se consignou expressamente o reflexo da decisão na 
distribuição dos ônus sucumbenciais. Com efeito, a sucumbência recíproca é 
efeito implícito da decisão que reconheceu o provimento apenas parcial do pleito 
da ora embargante. De qualquer forma, o STJ entende cabíveis Embargos de 
Declaração para explicitar tal fato.
4. A proporção da sucumbência recíproca será aferida pelo  juízo da execução, 
tendo por base o percentual em que foi reduzido o montante exequendo após 
adequação dos cálculos aos termos da decisão proferida no Recurso Especial.
5. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, exclusivamente 
para explicitar a distribuição recíproca dos ônus de sucumbência, cuja proporção 
será aferida pelo juízo da execução.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
Brasília, 12 de dezembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.971 - RS (2017/0135466-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - RJ079650 
   CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 
   GERALDO QUEIROZ JUNIOR  - PR046447 
EMBARGADO : SERRALHERIA MARINGA LTDA 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO POVOA SPOSITO  - SC011850 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL.  EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. JUROS MORATÓRIOS E REMUNERATÓRIOS. 
CUMULAÇÃO. IMPOSSIBLIDADE. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais 1.003.955/RS 
e 1.028.592/RS, Rel.Min. Eliana Calmon, j. 12.8.2009, com rejeição dos 
aclaratórios em 24.3.2010, consolidou o entendimento de que deve ser afastada a 
incidência cumulativa de juros remuneratórios e moratórios sobre o crédito da 
devolução do empréstimo compulsório reconhecido por Sentença judicial.
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, "na hipótese dos critérios 
de devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica 
instituído em favor da Eletrobrás, os juros moratórios e remuneratórios não 
incidem simultaneamente (EREsp 826.809/RS)" (AgRg nos EDcl no REsp 
859.012/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
27.11.2012), pois "é inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 6% ao ano 
com qualquer outro índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data do 
resgate, e os moratórios, a partir da citação" (EDcl no AgRg no Ag 
1.305.805/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2.2.2011).
4. Recurso Especial parcialmente provido para afastar a incidência cumulativa de 
juros remuneratórios e moratórios sobre o crédito da devolução do empréstimo 
compulsório reconhecido por Sentença judicial.

A parte embargante alega que o decisum incorreu em omissão ao deixar de 

fixar honorários advocatícios em favor dos advogados da Embargante/Executada, com fulcro 

no art. 85, §§ 1º, 2º e 11, do CPC/2015.
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Sem impugnação.

É o relatório.

 

Documento: 1668915 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  4 de 4



 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.971 - RS (2017/0135466-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.11.2017.

O objetivo dos Embargos de Declaração é a complementação ou a declaração 

do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de omissão, contradição, obscuridade ou erro 

material, não possuindo, via de regra, natureza de recurso com efeito modificativo.

Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) a Primeira Seção do STJ, 

no julgamento dos Recursos Especiais 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, Rel. Min. Eliana 

Calmon, j. 12.8.2009, com rejeição dos aclaratórios em 24.3.2010, consolidou o 

entendimento de que deve ser afastada a incidência cumulativa de juros remuneratórios e 

moratórios sobre o crédito da devolução do empréstimo compulsório reconhecido por 

Sentença judicial; b) a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, "na hipótese dos 

critérios de devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica 

instituído em favor da Eletrobrás, os juros moratórios e remuneratórios não incidem 

simultaneamente (EREsp 826.809/RS)" (AgRg nos EDcl no REsp 859.012/RS, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.11.2012), pois "é inviável a cumulação dos 

juros remuneratórios de 6% ao ano com qualquer outro índice. Os remuneratórios incidem 

apenas até a data do resgate, e os moratórios, a partir da citação" (EDcl no AgRg no Ag 

1.305.805/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2.2.2011).

O art. 85, §§ 1º e 11, do Código de Processo Civil/2015 assim dispõe:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.

§ 1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no 
cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, 
e nos recursos interpostos, cumulativamente.

(...)
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários 

fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em 
grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo 
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vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º 
e 3º para a fase de conhecimento. (grifei)

Como se vê, o art. 85, § 11, do CPC/2015, ao prescrever que "O tribunal, ao 

julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o 

trabalho adicional realizado em grau recursal", estabeleceu uma condição para que ocorra 

a condenação em honorários recursais, que é justamente a condenação prévia pela instância 

inferior em honorários sucumbenciais.

In casu, ao julgar o Agravo de Instrumento interposto pela Eletrobras, o 

Tribunal de origem não fixou honorários sucumbenciais, razão pela qual são indevidos os 

honorários recursais ora pleiteados.

De outra sorte, constato que, a despeito de o Recurso Especial ter sido 

parcialmente provido, não se consignou expressamente o reflexo da decisão na distribuição 

dos ônus sucumbenciais.

Com efeito, a sucumbência recíproca é efeito implícito da decisão que 

reconheceu o provimento apenas parcial do pleito da ora embargante. De qualquer forma, o 

STJ entende cabíveis Embargos de Declaração para explicitar tal fato:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REEXAME DE MÉRITO. INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS.

1. O objetivo de rediscutir questões já decididas não se coaduna 
com a via estreita dos embargos de declaração.

2. Conquanto implícitos os efeitos advindos do provimento 
jurisdicional conferido ao recurso especial, impõe-se destacar que restam 
invertidos os ônus sucumbenciais.

3. Embargos de declaração acolhidos em parte sem efeitos 
modificativos.

(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 780983/SC, Relator Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 25.08.2006).

Finalmente, ressalto que a proporção da sucumbência recíproca será aferida 

pelo  juízo da execução, tendo por base o percentual em que foi reduzido o montante 

exequendo após adequação dos cálculos aos termos da decisão proferida no Recurso 

Especial.
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Ressalte-se, por oportuno, que fica vedada a compensação dos honorários 

sucumbenciais.

Diante do exposto, acolho os presentes Embargos de Declaração, sem 

efeitos infringentes, exclusivamente para explicitar a distribuição recíproca dos ônus 

de sucumbência, cuja proporção será aferida pelo juízo da execução.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0135466-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.676.971 / RS

Números Origem:  200570000190731  450036113320144040000  50187155120134047000  
50457079220164040000  PR-200570000190731  PR-50187155120134047000  
TRF4-50036113320144040000

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - RJ079650 

 CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 
 GERALDO QUEIROZ JUNIOR  - PR046447 

RECORRIDO : SERRALHERIA MARINGA LTDA 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO POVOA SPOSITO  - SC011850 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR ESTRUC VERBICARIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - RJ079650 

 CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA  - RJ115002 
 GERALDO QUEIROZ JUNIOR  - PR046447 

EMBARGADO : SERRALHERIA MARINGA LTDA 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO POVOA SPOSITO  - SC011850 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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